
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.003 - GO (2015/0125868-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : RONY REZENDE DE ANDRADE (PRESO)
ADVOGADOS : MARIO HENRIQUE INACIO DE PAULA 
   DANIELLA RODRIGUES CAETANO DA SILVA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA, CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA 
CULPA. INOCORRÊNCIA. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. DEMORA NA 
INSTRUÇÃO PROVOCADO PELA DEFESA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 
NºS. 21 E 64, AMBAS DO STJ. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou 
do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores 
(HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que demonstram que a liberdade do ora 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada sua 
periculosidade, evidenciada pelo modus operandi da conduta em tese por ele praticada, 
que de forma ardilosa e traiçoeira, sem dar chances de defesa à vítima (sua 
ex-companheira), desferiu um disparo de arma de fogo contra sua cabeça, tendo 
empreendido fuga após o cometimento do delito, circunstâncias que revelam a 
necessidade da segregação cautelar (precedentes).

III - As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita 
e residência fixa, entre outras, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao 
recorrente a revogação da prisão preventiva, se há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese.

IV - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as características 
de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo 
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de razoabilidade, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos para a 
realização dos atos processuais. (Precedentes do STF e do STJ). 

V - Ademais, tendo sido exarada a sentença de pronúncia em 20/05/2014, fica 
superada a alegação de excesso de prazo, a teor do que dispõe o verbete n. 21 da 
Súmula desta Corte, verbis: "Pronunciado o réu, fica superada a alegação do 
constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução." Ademais, 
aplicável, à espécie, o verbete Sumular n. 64/STJ, que assim dispõe: "Não constitui 
constrangimento ilegal o excesso de prazo na instrução, provocado pela defesa".

VI - De todo modo, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem 
(www.tjgo.jus.br), nos autos da Ação Penal 201304447310, verifica-se que o feito 
segue trâmite regular, já tornada definitiva a pronúncia, de modo que as partes já foram 
intimadas (em 29/10/2015) para apresentação do rol de testemunhas, documentos e 
eventuais diligências, nos termos do art. 422 do CPP, visando a marcação do julgamento 
pelo Tribunal do Júri, afastando-se, por ora, o alegado excesso de prazo.

Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

Brasília (DF), 05 de novembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.003 - GO (2015/0125868-3)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por RONY REZENDE DE ANDRADE, em face de 

v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Goiás.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso preventivamente em 

4/12/2013, pela prática, em tese, do delitos tipificado no artigo 121, § 2º, inciso IV,  do 

Código Penal, c/c as diretrizes da Lei n. 11.340/2006.

Irresignada, ao argumento da ausência dos requisitos da segregação cautelar, a 

defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, cuja ordem foi denegada em 

ementa cujo teor transcrevo a seguir:  

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
DECISÃO DE PRONÚNCIA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. EXCESSO DE 
PRAZO. SÚMULA 21 DO STJ. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 1. Inexiste qualquer 
inconstitucionalidade na decisão que se reporta aos fundamentos lançados 
em decisões anteriores, porquanto pacífica a admissibilidade da 
fundamentação denominada per relationem, mormente quando presentes 
requisitos da prisão preventiva, quais sejam, garantia da ordem pública e 
da aplicação da lei penal, diante da concreta gravidade do delito 
praticado, bem como por ter o paciente se evadido do distrito da culpa 
após a prática do homicídio. 2. Com o advento da decisão de pronúncia 
ressai superada a alegação de excesso de prazo para conclusão da 
instrução, consoante ilustra a Súmula 21 do Superior Tribunal de Justiça.

ORDEM DENEGADA" (fl. 370). 

Daí o presente recurso ordinário, no qual o recorrente repisa os argumentos 

lançados no writ originário, reafirmando a existência de constrangimento ilegal, 

consubstanciado na ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação de sua 

custódia preventiva bem como assevera ser possuidor de condições pessoais favoráveis. 

Sustenta, ademais, a ocorrência de excesso de prazo para a formação da culpa, sem que tenha 
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a defesa contribuído para tal demora.

Requer, ao final, a concessão da ordem, com a respectiva expedição do alvará 

de soltura, a fim de que possa responder ao recurso em liberdade.

A douta Subprocuradoria-Geral da República em seu parecer de fls. 424-426, 

opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.003 - GO (2015/0125868-3)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. ALEGADO 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA 
CULPA. INOCORRÊNCIA. SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. DEMORA NA INSTRUÇÃO 
PROVOCADO PELA DEFESA. APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS NºS. 21 E 64, AMBAS DO STJ. 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que demonstram que a liberdade 
do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada sua periculosidade, 
evidenciada pelo modus operandi da conduta em tese 
por ele praticada, que de forma ardilosa e traiçoeira, 
sem dar chances de defesa à vítima (sua 
ex-companheira), desferiu um disparo de arma de fogo 
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contra sua cabeça, tendo empreendido fuga após o 
cometimento do delito, circunstâncias que revelam a 
necessidade da segregação cautelar (precedentes).

III - As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre 
outras, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao 
recorrente a revogação da prisão preventiva, se há nos 
autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de 
sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese.

IV - O prazo para a conclusão da instrução 
criminal não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
raciocinar com o juízo de razoabilidade, não se 
ponderando a mera soma aritmética dos prazos para a 
realização dos atos processuais. (Precedentes do STF 
e do STJ). 

V - Ademais, tendo sido exarada a sentença de 
pronúncia em 20/05/2014, fica superada a alegação de 
excesso de prazo, a teor do que dispõe o verbete n. 21 
da Súmula desta Corte, verbis: "Pronunciado o réu, 
fica superada a alegação do constrangimento ilegal 
da prisão por excesso de prazo na instrução." 
Ademais, aplicável, à espécie, o verbete Sumular n. 
64/STJ, que assim dispõe: "Não constitui 
constrangimento ilegal o excesso de prazo na 
instrução, provocado pela defesa".

VI - De todo modo, em consulta ao sítio 
eletrônico do Tribunal de origem (www.tjgo.jus.br), 
nos autos da Ação Penal 201304447310, verifica-se 
que o feito segue trâmite regular, já tornada definitiva a 
pronúncia, de modo que as partes já foram intimadas 
(em 29/10/2015) para apresentação do rol de 
testemunhas, documentos e eventuais diligências, nos 
termos do art. 422 do CPP, visando a marcação do 
julgamento pelo Tribunal do Júri, afastando-se, por ora, 
o alegado excesso de prazo.

Recurso ordinário desprovido.
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER:  Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso, o reconhecimento da ausência de fundamentação da r. 

decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva, bem como do excesso de 

prazo para formação da culpa.

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento. 

Isto porque a decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma inconteste a 

necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao ora recorrente, especialmente no 

que tange à garantia da ordem pública.

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 

ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"EMENTA: “HABEAS CORPUS” - PRISÃO CAUTELAR - 
FALTA DE ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER 
EXTRAORDINÁRIO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE 
INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, PELO MAGISTRADO, NO 
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA, DE CRITÉRIOS 
INCOMPATÍVEIS COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL (GRAVIDADE OBJETIVA DO DELITO) - 
INDISPENSABILIDADE DA VERIFICAÇÃO CONCRETA DE 
RAZÕES DE NECESSIDADE SUBJACENTES À UTILIZAÇÃO, 
PELO ESTADO, DESSA MEDIDA EXTRAORDINÁRIA - SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE - INJUSTO 
CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - IRRELEVÂNCIA, PARA 
EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO QUE 
DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES - PRECEDENTES - “HABEAS CORPUS” DEFERIDO. 
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PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A privação cautelar 
da liberdade individual - cuja decretação resulta possível em virtude de 
expressa cláusula inscrita no próprio texto da Constituição da República 
(CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso mesmo, com a presunção 
constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - reveste-se de caráter 
excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal razão, em situações 
de absoluta e real necessidade. A prisão processual, para legitimar-se em 
face de nosso sistema jurídico, impõe - além da satisfação dos 
pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da existência 
material do crime e indício suficiente de autoria) - que se evidenciem, com 
fundamento em base empírica idônea, razões justificadoras da 
imprescindibilidade dessa extraordinária medida cautelar de privação da 
liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. Precedentes. A PRISÃO 
PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE NATUREZA 
CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, 
inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
deficiência de fundamentação não podem ser supridas “a posteriori”. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
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trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC n. 93.498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

No mesmo sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg 

no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que o decreto 

prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 

que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, notadamente se considerada a 

periculosidade concreta do agente.

Transcrevo, oportunamente, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a 

prisão preventiva do recorrente:

"A materialidade do delito, bem como os indícios de autoria, encontram-se 
suficientemente demonstrados pelos documentos juntados pela autoridade policial, 
dentre os quais constam cópia do Boletim de Ocorrência lavrado pela Polícia Militar (fls. 
15/16), Termo de Apresentação Espontânea e interrogatório (fls. 19/21), Auto de 
Exibição e Apreensão (fls. 25) e Certidão de Óbito (fls. 28).

Destarte, impõe-se o acolhimento do pedido formulado pela autoridade 
policial, já que o reconhecimento da materialidade do delito e da presença de indícios 
suficientes de autoria, aliados à gravidade do delito e a periculosidade do réu, 
evidenciada pelo modus operandi da conduta criminosa, constituem motivação idônea 
para a segregação cautelar.
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Além disso, observo que o representado empreendeu fuga do local do 
fato, o que revela a intenção de se furtar à aplicação da lei penal.

Nessas condições, a medida drástica revela-se necessária, também, para a 
conveniência da instrução criminal, considerando que em liberdade o representado 
pode dificultar a produção de provas, ameaçando testemunhas, o que é bastante 
comum em crimes dessa natureza.

Importante destacar, também, que os crimes praticados contra a mulher 
nos termos da Lei n° 11.340/2006 tem alarmado a sociedade local, que vive uma 
situação particular de extrema violência, com índice altíssimo de homicídios praticados 
nessas condições, o que exige uma atuação mais firme por parte do Estado.

Ademais, a apresentação espontânea não afasta a prisão cautelar no caso 
de a mesma estar amparada nos requisitos legais.

[...]
Além disso, trata-se de crime doloso, punido com pena privativa de 

liberdade máxima superior superior a 04 (quatro) anos, satisfazendo a exigência 
prevista no artigo 313, inciso I, do Código de Processo Penal.

Ante o exposto, acolho a manifestação do Ministério Público e DECRETO 
a prisão preventiva de Rony Rezende de Andrade, o que faço com fundamento no art. 
312 do CPP, visando garantir a ordem pública, resguardar a instrução e assegurar a a 
aplicação da lei penal.

Expeça-se o competente mandado de prisão e encaminhe-se à autoridade 
representante, para cumprimento. [...]" (fls. 87-88).

Desta forma, verifico que a r. decisão de primeira instância encontra-se 

devidamente fundamentada, uma vez que demonstrou a periculosidade concreta do agente 

evidenciada pelo modus operandi da conduta em tese praticada pelo recorrente, ao agir de 

forma ardilosa, desferindo contra a vítima (sua ex-mulher) um disparo fatal com arma de fogo, 

sem possibilidade de defesa da vítima, aliado ao fato de ter empreendido fuga após o 

cometimento do delito, circunstâncias que revelam a necessidade da imposição da segregação 

cautelar para a garantia da ordem pública, para resguardar a instrução criminal e assegurar a 

aplicação da lei penal.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes desta eg. Corte:

"RECURSO EM "HABEAS CORPUS". CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. ROUBO QUALIFICADO. VÍTIMAS AMARRADAS, 
ESPANCADAS E UMA DELAS APUNHALADA. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
AUTORIZADORAS PRESENTES. PRECEDENTES.
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1. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na garantia da ordem pública em razão da periculosidade 
dos recorrentes, caracterizada pelo "modus operandi", perpetrado em 
comparsaria e com uso de arma de fogo, com privação de liberdade, 
violência e grave ameaça, arrombaram a porta de entrada da propriedade 
rural das vítimas e as subjugaram com espancamentos e ameaças, 
inclusive amarrando-as e lesionando no peito uma delas com arma 
perfurocortante, para subtraírem utensílio agrícola, quantia em dinheiro, 

uma espingarda e mantimentos.
2. Recurso em "habeas corpus" a que se nega provimento" 

(RHC n. 46.189/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 
27/5/2014).

"[...]
PRISÃO PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO. 

PRESSUPOSTOS. GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS. 
MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AMEAÇA A 
TESTEMUNHAS. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a 
custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em razão da gravidade concreta dos delitos em tese praticados e 
da periculosidade do agente, bem demonstradas pelo modus operandi 
empregado.

2. Verifica-se a necessidade da custódia antecipada também 
para acautelar a ordem pública da reiteração criminosa, já que existem 
diversas ocorrências imputadas ao agente, cometidas em momentos 
diversos e contra vítimas diferentes, revelando a propensão a atividades 
ilícitas e demonstrando a sua periculosidade e a real possibilidade de que, 
solto, volte a delinquir.

3. O enclausuramento antecipado mostra-se justificado 
também para a conveniência da instrução criminal, pois há notícias de 
ameaças às testemunhas, ou de temor destas, o que evidencia a tentativa 
de obstrução da Justiça e de evitar-se a aplicação da lei penal.

4. Recurso improvido" (RHC n. 39.299/RJ, Quinta Turma, 
Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 24/2/2014).

Ademais, faz-se necessário asseverar que condições pessoais favoráveis,  não 

têm o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há 
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nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que 

ocorre na hipótese. Nesse sentido: HC n. 221.061/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião 

Reis Júnior, DJe de 9/9/2014; HC n. 297.221/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Marilza 

Maynard, DJe de 10/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco 

Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.706/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 

Mussi, DJe de 1º/9/2014.

No tocante ao alegado excesso de prazo, insta ressaltar que o réu, ora 

recorrente, foi pronunciado em 20/5/2014, como incurso nas pena do art. 121, § 2º, inciso 

IV, do Código Penal, com as diretrizes da Lei n. 11.340/2006. Acerca da controvérsia não se 

pode olvidar o teor do enunciado Sumular n. 21/STJ, segundo o qual "Pronunciado o réu, 

fica superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na 

instrução."

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. MANTENÇA DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR NA DECISÃO DE PRONÚNCIA. REQUISITOS DO ART. 312 
DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO 
OCORRÊNCIA. RÉUS PRONUNCIADOS. SÚMULA 21 DO STJ. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS NÃO PROVIDO

[...]
4. Não se configura excesso de prazo para o término da 

instrução criminal, visto que os réus foram pronunciados. Incidência da 
Súmula 21 STJ: "Pronunciado o réu, fica superada a alegação do 
constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução".

5. Recurso em Habeas corpus não provido" (RHC n. 
49.260/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 
29/9/2014).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. MOTIVO TORPE E EMPREGO DE 
RECURSO QUE DIFICULTOU OU IMPEDIU A DEFESA DA VÍTIMA. 
EXCESSO DE PRAZO. ENCERRAMENTO DA FASE DO JUDICIUM 
ACCUSATIONIS. PRONÚNCIA. EVENTUAL DELONGA SUPERADA. 
SÚMULA 21/STJ. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO DEFENSIVO. 
JULGAMENTO OCORRIDO. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DA 
AUTORIDADE JUDICIÁRIA. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA 
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RAZOABILIDADE. COAÇÃO AUSENTE. RECURSO IMPROVIDO.
1. Pronunciado o réu, fica superada eventual delonga em 

sua prisão decorrente de excesso de prazo na finalização da primeira 
etapa do processo afeto ao Júri (judicium accusationis), consoante o 
Enunciado n.º 21 da Súmula desta Corte Superior de Justiça.

2. Ademais, não se constata indícios de desídia do 
Estado-Juiz, que tem sido diligente no andamento do feito, que segue seu 
curso normal, mormente em se considerando que o recurso em sentido 
estrito interposto pela defesa já foi julgado, devendo os autos em breve 
retornar ao Juízo de origem para a segunda fase do processo - judicium 
causae - com a submissão do réu a julgamento pelo plenário do Júri.

3. Recurso improvido, com a recomendação de que, assim 
que baixados os autos, seja conferida prioridade ao julgamento do 
recorrente pelo Tribunal do Júri" (RHC n. 48.805/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Jorge Mussi, DJe de 18/9/2014).

Ainda, acerca do alegado excesso de prazo, esta Corte há muito vem 

entendendo que a questão deve ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, não se 

ponderando a mera soma aritmética dos prazos para a realização dos atos processuais. 

A esse respeito bem salientou o d. Ministério Público Federal em seu parecer 

de fls. 424-426, ao extrair excerto do v. Acórdão reprochado, que bem explicita a questão, 

verbis:

"A respeito do alegado excesso de prazo, o próprio impetrante, em sua 
peça inaugural mencionou que 'em 20 de maio de 2014, o paciente foi sentenciado par 
ir a Júri Popular, contudo, não concordando com a decisão, seu defensor (...) 
apresentou recurso em sentido estrito' (fls. 3), alegando, em seguida, o excedimento do 
prazo.

O recurso em referência já se encontra nesta Corte Recursal para 
apreciação. Cumpre destacar que o equívoco com relação ao juízo de retratação se deu 
em virtude da defesa do acusado haver apresentado dois recursos em sentido estrito, um 
mais amplo que o outro, razão pela qual denota-se a contribuição da defesa para o 
retardo na prestação jurisdicional.

Demais disso, o colendo Superior Tribunal de Justiça já sumulou o 
entendimento no sentido de que pronunciado o réu, fica superada a alegação do 
constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução, nos termos do 
enunciado n° 21." (fl. 45).

Desse modo, conforme se depreende do texto acima transcrito, infere-se que a 
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demora na conclusão final do processo, na verdade, se deve à defesa do ora recorrente, razão 

pela qual  aplicável, ainda, o verbete Sumular n. 64/STJ, que assim dispõe: "Não constitui 

constrangimento ilegal o excesso de prazo na instrução, provocado pela defesa."

No caso em tela, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal  de origem 

(www.tjgo.jus.br), nos autos da Ação Penal 201304447310, verifica-se que o feito segue 

trâmite regular, já tornada definitiva a pronúncia, de modo que as partes já foram intimadas 

(em 29/10/2015) para apresentação do rol de testemunhas, documentos e eventuais 

diligências, nos termos do art. 422 do CPP, visando a marcação do julgamento pelo Tribunal 

do Júri, afastando-se, por ora, o alegado excesso de prazo.

Ante o exposto, nego provimento ao presente recurso ordinário.

É o voto.
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EM MESA JULGADO: 05/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER
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Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RONY REZENDE DE ANDRADE (PRESO)
ADVOGADOS : MARIO HENRIQUE INACIO DE PAULA

DANIELLA RODRIGUES CAETANO DA SILVA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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